
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.430.043 - PR (2014/0008487-0)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ITAIPU BINACIONAL 
ADVOGADOS : LEONARDO SPERB DE PAOLA E OUTRO(S)   

LAÍS LOPES MARTINS 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
(REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL). CUSTEAMENTO DE 
DESPESA DO EMPREGADO COM MEDICAMENTO. NÃO 
INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUSÊNCIA DE 
AMPLIAÇÃO OU VIOLAÇÃO DA NORMA ISENTIVA.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não 
fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. O art. 28, § 9º, "q", da Lei 8.212/91 estabelece que não integra o salário de 
contribuição o valor relativo à assistência prestada por serviço médico ou 
odontológico, próprio da empresa ou por ela conveniado, inclusive o reembolso 
de despesas com medicamentos, óculos, aparelhos ortopédicos, despesas 
médico-hospitalares e outras similares, desde que a cobertura abranja a totalidade 
dos empregados e dirigentes da empresa. No caso concreto, a empregadora (ora 
recorrida), ao invés de efetuar o desembolso das despesas com medicamentos, via 
folha de pagamento, impõe ao empregado a aquisição do medicamento e efetua (o 
empregador) o pagamento de forma direta ao estabelecimento farmacêutico. 
Nesse contexto, não há falar em ampliação ou violação da norma isentiva, pois, 
como bem observado pelo Tribunal de origem, "embora não conste na folha de 
pagamento, trata-se em verdade de forma de reembolso dos valores despendidos 
pelos empregados com medicamentos" , sendo que tal sistema "apenas evita 
etapas do moroso procedimento interno de reembolso via folha de pagamento, 
que, com certeza, seria mais prejudicial ao empregado" .
3. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na 
conformidade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 25 de fevereiro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.430.043 - PR (2014/0008487-0)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ITAIPU BINACIONAL 
ADVOGADOS : LEONARDO SPERB DE PAOLA E OUTRO(S)   

LAÍS LOPES MARTINS 
RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de recurso especial interposto em face de acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região cuja ementa é a seguinte:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. MEDICAMENTOS. 
SEGURO DE VIDA. HONORÁRIOS. 1. Os gastos despendidos pela empresa com 
medicamentos de seus empregados não compõem a base de cálculo das 
contribuições previdenciárias. 2. A jurisprudência é uníssona no sentido de que o 
seguro de vida em grupo ou coletivo não integra o conceito de remuneração para 
fins de incidência de contribuição previdenciária. 3. Honorários advocatícios 
mantidos em R$ 15.000,00 (quinze mil reais), em consonância com o artigo 20, § 
4º, do CPC e precedentes desta Turma. 

Os embargos de declaração opostos foram parcialmente acolhidos para fins de 

prequestionamento.

No recurso especial, interposto com base na alínea a do permissivo constitucional, o 

recorrente aponta ofensa ao art. 535 do CPC, bem como ao art. 111 do CTN, c/c o art. 28, § 

9º, "q", da Lei 8.212/91, alegando, em síntese, que: (a) o acórdão recorrido manteve-se 

omisso, mesmo após a oposição de embargos de declaração; (b) incide contribuição 

previdenciária, no caso, sobre os valores pagos a título de reembolso para aquisição de 

medicamentos, pois é incontroverso que as respectivas despesas foram efetivadas pelo 

próprio empregador.

Em suas contrarrazões, a recorrida pugna pela manutenção do aresto atacado.

O recurso foi admitido pela decisão de fl. 357.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.430.043 - PR (2014/0008487-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
(REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL). CUSTEAMENTO DE 
DESPESA DO EMPREGADO COM MEDICAMENTO. NÃO 
INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUSÊNCIA DE 
AMPLIAÇÃO OU VIOLAÇÃO DA NORMA ISENTIVA.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, 
não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. O art. 28, § 9º, "q", da Lei 8.212/91 estabelece que não integra o salário 
de contribuição o valor relativo à assistência prestada por serviço médico ou 
odontológico, próprio da empresa ou por ela conveniado, inclusive o 
reembolso de despesas com medicamentos, óculos, aparelhos ortopédicos, 
despesas médico-hospitalares e outras similares, desde que a cobertura 
abranja a totalidade dos empregados e dirigentes da empresa. No caso 
concreto, a empregadora (ora recorrida), ao invés de efetuar o desembolso 
das despesas com medicamentos, via folha de pagamento, impõe ao 
empregado a aquisição do medicamento e efetua (o empregador) o 
pagamento de forma direta ao estabelecimento farmacêutico. Nesse contexto, 
não há falar em ampliação ou violação da norma isentiva, pois, como bem 
observado pelo Tribunal de origem, "embora não conste na folha de 
pagamento, trata-se em verdade de forma de reembolso dos valores despendidos 
pelos empregados com medicamentos" , sendo que tal sistema "apenas evita 
etapas do moroso procedimento interno de reembolso via folha de pagamento, 
que, com certeza, seria mais prejudicial ao empregado" .
3. Recurso especial não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

A pretensão recursal não merece acolhimento.

Depreende-se dos autos que o Tribunal de origem, de modo fundamentado, tratou 

das questões suscitadas, resolvendo de modo integral a controvérsia posta.

Na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de prestação 

jurisdicional nem em vício quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica devidamente 

fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que de forma contrária 
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aos interesses da parte.

Assim, não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não 

fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.

Por outro lado, constou do acórdão recorrido que:

Cumpre ainda esclarecer que, tanto pelo Sistema de Convênio Farmácia como pelo 
Sistema de Reembolso, a aquisição do medicamento é feita diretamente pelo 
empregado, que, por sua livre opção, escolhe a farmácia em que adquirirá o 
medicamento. A autora, ao invés de fornecer o medicamento, gera condições para 
que o empregado o adquira diretamente em farmácias conveniadas.
Sublinhe-se que, embora não conste na folha de pagamento, trata-se em verdade de 
forma de reembolso dos valores despendidos pelos empregados com 
medicamentos. O posterior pagamento da Itaipu à farmácia apenas evita etapas do 
moroso procedimento interno de reembolso via folha de pagamento, que, com 
certeza, seria mais prejudicial ao empregado.

Em suas razões recursais, a Fazenda Nacional afirma que o sistema adotado pela ora 

recorrida não se enquadra no disposto no art. 28, § 9º, "q", da Lei 8.212/91.

O preceito referido estabelece que não integra o salário de contribuição o valor 

relativo à assistência prestada por serviço médico ou odontológico, próprio da empresa ou por 

ela conveniado, inclusive o reembolso de despesas com medicamentos, óculos, aparelhos 

ortopédicos, despesas médico-hospitalares e outras similares, desde que a cobertura abranja a 

totalidade dos empregados e dirigentes da empresa.

No caso concreto, a empregadora (ora recorrida), ao invés de efetuar o desembolso 

das despesas com medicamentos, via folha de pagamento, impõe ao empregado a aquisição 

do medicamento e efetua (o empregador) o pagamento de forma direta ao estabelecimento 

farmacêutico.

Nesse contexto, não há falar em ampliação ou violação da norma isentiva, pois, 

como bem observado pelo Tribunal de origem, "embora não conste na folha de pagamento, 

trata-se em verdade de forma de reembolso dos valores despendidos pelos empregados com 

medicamentos" , sendo que tal sistema "apenas evita etapas do moroso procedimento interno 

de reembolso via folha de pagamento, que, com certeza, seria mais prejudicial ao 

empregado" .
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Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso especial. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0008487-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.430.043 / PR

Números Origem:  50353870820114047000  PR-50353870820114047000

PAUTA: 25/02/2014 JULGADO: 25/02/2014

Relator
Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : ITAIPU BINACIONAL
ADVOGADOS : LEONARDO SPERB DE PAOLA E OUTRO(S)

LAÍS LOPES MARTINS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). LEONARDO SPERB DE PAOLA, pela parte RECORRIDA: ITAIPU BINACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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